
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.052 - RS (2017/0016642-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : CREMER S.A 
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR KREPSKY  - SC009589 

 CLAYTON RAFAEL BATISTA E OUTRO(S) - SC014922 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. BOA-FÉ DO CONTRIBUINTE. EXCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte adota posicionamento segundo o qual devem ser observados 
os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade no âmbito dos 
parcelamentos tributários, a fim de se evitarem práticas contrárias à própria 
teleologia da norma instituidora do benefício fiscal, mormente se verificada a 
boa-fé do contribuinte e a ausência de prejuízo ao erário.
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 02 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.052 - RS (2017/0016642-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : CREMER S.A 
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR KREPSKY  - SC009589 
   CLAYTON RAFAEL BATISTA E OUTRO(S) - SC014922 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência dos 

princípios da razoabilidade e proporcionalidade no âmbito dos parcelamentos 

tributários, quando tal providência visa a evitar práticas contrárias à própria 

teleologia da norma instituidora do benefício fiscal, mormente se verificada a 

boa-fé do contribuinte e a ausência de prejuízo ao erário.

Sustenta a Agravante, em síntese, que o parcelamento é um 

benefício fiscal concedido aos devedores, não se admitindo o 

descumprimento das regras previamente expostas. Aduz ainda que não 

pode o Poder Judiciário inovar criando normas exclusivas para o devedor em 

detrimento dos interesses da Administração Pública. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 347/356e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.052 - RS (2017/0016642-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : CREMER S.A 
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR KREPSKY  - SC009589 
   CLAYTON RAFAEL BATISTA E OUTRO(S) - SC014922 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em  síntese, que o parcelamento é um 

benefício fiscal concedido aos devedores, não se admitindo o 

descumprimento das regras previamente expostas. Aduz ainda que não 

pode o Poder Judiciário inovar criando normas exclusivas para o devedor em 

detrimento dos interesses da Administração Pública. 

Esta Corte adota posicionamento segundo o qual devem ser 

observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade no âmbito 

dos parcelamentos tributários, a fim de se evitarem práticas contrárias à 

própria teleologia da norma instituidora do benefício fiscal, mormente se 

verificada a boa-fé do contribuinte e a ausência de prejuízo ao erário.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PAES. EXCLUSÃO DO PARCELAMENTO 
POR AUSÊNCIA DE RENÚNCIA EXPRESSA AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO EM TRÂMITE. 
CONCESSÃO DE PARCELAMENTO LEGALMENTE 
CONCEDIDO PELA PARTE EXEQUENTE. POSTERIOR 
EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
OPORTUNIZAR AO CONTRIBUINTE QUE ADEQUE-SE ÀS 
NORMAS DE ADESÃO AO PARCELAMENTO. 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Não se pode negar que o contribuinte deve ter 
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conhecimento das normas que regem o parcelamento, no 
entanto, sabe-se que algumas normas, muitas vezes 
apresentam exigência complexa e de difícil constatação que 
não poderia ocasionar a sua imediata expulsão da moratória 
individual, sem lhe oportunizar a sua adequação; ou seja, para 
a incidência de qualquer norma que restrinjam direitos, deve- 
se agir com prudência, ainda mais como no caso, em que o 
contribuinte simplesmente não renunciou expressamente ao 
processo administrativo em que discutia a legalidade do 
crédito, mas cumpriu todos os demais requisitos exigidos pelo 
Fisco, além de alcançar a sua finalidade principal que é o 
pagamento pontual da dívida.
2. O STJ reconhece a viabilidade de incidência dos princípios 
da razoabilidade e proporcionalidade no âmbito dos 
parcelamentos tributários, quando tal providência visa a evitar 
práticas contrárias à própria teleologia da norma instituidora do 
benefício fiscal, mormente se verificada a boa-fé do 
contribuinte e a ausência de prejuízo ao Erário. Precedente: 
REsp. 1.143.216/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 9/4/2010.
3. O caso em apreço se reveste de peculiaridade, que por si 
só é suficiente para o desprovimento do recurso, isto porque, a 
Corte de origem afirmou, expressamente, que a Fazenda 
Pública aceitou o parcelamento realizado pelo contribuinte, ou 
seja, o próprio órgão interessado no pagamento do tributo 
contribuiu para que o mesmo se realizasse, eventualmente, 
em desacordo com as normas vigente do parcelamento.
4. Embora haja previsão legal determinando que o interessado 
em aderir ao parcelamento deva desistir expressamente e de 
forma irrevogável de impugnações administrativas ou ações 
judiciais, caberia à parte exequente fiscalizar se o contribuinte 
cumpriu as exigências da lei e não conceder a moratória e 
depois excluí-lo sem oportunizar o ajuste. Tal conduta fere em 
demasia, os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, 
normas basilares aos estudos do direito, devendo-se aplicar, 
rotineiramente, em casos como este, em que a lei não prevê 
alternativa para determinadas peculiaridades.
5. Recurso Especial da Fazenda Nacional a que se nega 
provimento.
(REsp 1.338.717/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
03/02/2015 - destaque meu).

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, 
DO CPC. TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
FISCAL. PAES. PARCELAMENTO ESPECIAL. 
DESISTÊNCIA INTEMPESTIVA DA IMPUGNAÇÃO 
ADMINISTRATIVA X  PAGAMENTO TEMPESTIVO DAS 
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PRESTAÇÕES MENSAIS ESTABELECIDAS POR MAIS DE 
QUATRO ANOS SEM OPOSIÇÃO DO FISCO. 
DEFERIMENTO TÁCITO DO PEDIDO DE ADESÃO. 
EXCLUSÃO DO CONTRIBUINTE. IMPOSSIBILIDADE. 
PROIBIÇÃO DO COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO 
(NEMO POTEST VENIRE CONTRA FACTUM PROPRIUM).
1. A exclusão do contribuinte do programa de parcelamento 
(PAES), em virtude da extemporaneidade do cumprimento do 
requisito formal da desistência de impugnação administrativa, 
afigura-se ilegítima na hipótese em que tácito o deferimento da 
adesão (à luz do artigo 11, § 4º, da Lei 10.522/2002, c/c o artigo 
4º, III, da Lei 10.684/2003) e adimplidas as prestações 
mensais estabelecidas por mais de quatro anos e sem 
qualquer oposição do Fisco.
2. A Lei 10.684, de 30 de maio de 2003 (em que convertida a 
Medida Provisória 107, de 10 de fevereiro de 2003), autorizou o 
parcelamento (conhecido por PAES), em até 180 (cento e 
oitenta) prestações mensais e sucessivas, dos débitos 
(constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, ainda 
que em fase de execução fiscal) que os contribuintes tivessem 
junto à Secretaria da Receita Federal ou à Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional com vencimento até 28.02.2003 (artigo 
1º).
3. O aludido diploma legal, no inciso II do artigo 4º, estabeleceu 
que: "Art. 4º O parcelamento a que se refere o art. 1º: (...) II - 
somente alcançará débitos que se encontrarem com 
exigibilidade suspensa por força dos incisos III a V do art. 151 
da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966, no caso de o sujeito 
passivo desistir expressamente e de forma irrevogável da 
impugnação ou do recurso interposto, ou da ação judicial 
proposta, e renunciar a quaisquer alegações de direito sobre 
as quais se fundam os referidos processos administrativos e 
ações judiciais, relativamente à matéria cujo respectivo débito 
queira parcelar; (....)" 
4. Destarte, o parcelamento tributário previsto na Lei 10.684/03 
somente poderia alcançar débitos cuja exigibilidade estivesse 
suspensa por força de pendência de recurso administrativo 
(artigo 151, III, do CTN) ou de deferimento de liminar ou tutela 
antecipatória (artigo 151, incisos IV e V, do CTN), desde que o 
sujeito passivo desistisse expressamente e de forma 
irrevogável da impugnação ou recurso administrativos ou da 
ação judicial proposta, renunciando a quaisquer alegações de 
direito sobre as quais se fundassem as demandas intentadas.
5. A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e a Secretaria da 
Receita Federal expediram portarias conjuntas a fim de definir 
o dies ad quem para que os contribuintes (interessados em 
aderir ao parcelamento e enquadrados no artigo 4º, II, da Lei 
10.684/03) desistissem das demandas (judiciais ou 
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administrativas) porventura intentadas, bem como  
renunciassem ao direito material respectivo.
6. A Portaria Conjunta PGFN/SRF 1/2003, inicialmente, fixou o 
dia 29.08.2003 como termo final para desistência e renúncia, 
prazo que foi prorrogado para 30.09.2003 (Portaria Conjunta 
PGFN/SRF 2/2003) e, por fim, passou a ser 28.11.2003 
(Portaria Conjunta PGFN/SRF 5/2003).
7. Nada obstante, o § 4º, do artigo 11, da Lei 10.522/2002 
(parágrafo revogado pela Medida Provisória 449, de 3 de 
dezembro de 2008, em que foi convertida a Lei 11.941, de 27 
de maio de 2009), aplicável à espécie por força do princípio 
tempus regit actum e do artigo 4º, III, da Lei 10.684/03, 
determinava que: "Art. 11. Ao formular o pedido de 
parcelamento, o devedor deverá comprovar o recolhimento de 
valor correspondente à primeira parcela, conforme o montante 
do débito e o prazo solicitado.
(...) § 4º Considerar-se-á automaticamente deferido o 
parcelamento, em caso de não manifestação da autoridade 
fazendária no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da 
protocolização do pedido.
(...)" 8. Consequentemente, o § 4º, da aludida norma, erigiu 
hipótese de deferimento tácito do pedido de adesão ao 
parcelamento formulado pelo contribuinte, uma vez decorrido o 
prazo de 90 (noventa) dias (contados da protocolização do 
pedido) sem manifestação da autoridade fazendária, desde 
que efetuado o recolhimento das parcelas estabelecidas.
9. In casu, consoante relatado na origem: "... o impetrante 
apresentou, em janeiro de 2001, impugnação em relação ao 
lançamento fiscal referente ao processo administrativo nº 
11020.002544/00-31 (fls. 179 e ss.), tendo posteriormente 
efetuado pedido de inclusão de tal débito no PAES, em agosto 
de 2003 (fl.. 08), com o recolhimento da primeira parcela em 
28-08-2003 (fl.. 25), mantendo-se em dia com os pagamentos 
subsequentes até a impetração do presente mandamus, em 
outubro de 2007 (fls. 25/41 e 236).
Ocorre que, em julho de 2007, a Secretaria da Receita Federal 
notificou o requerente de que haveria a compensação de ofício 
dos valores a serem restituídos a título de Imposto de Renda 
com o aludido débito (fl.. 42), informando que o contribuinte não 
teria desistido da impugnação administrativa antes referida (fl.. 
03).
Buscando solucionar o impasse, formulou pedido de 
desistência e requereu a manutenção do parcelamento, ao que 
obteve resposta negativa, sob a justificativa da ausência de 
manifestação abdicativa no prazo previsto no art. 1º da Portaria 
Conjunta PGFN/SRF nº 05, de 23-10-2003 (fl. 43).
(...) Não obstante tenha o impetrante, por lapso, desrespeitado 
tal prazo, postulou a inclusão do débito impugnado no PAES e 
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efetuou o pagamento de todas as prestações mensais no 
momento oportuno, por mais de quatro anos, de 28-08-2003 
(fl.. 25) a 31-10-2007 (fl.. 236), formulando, posteriormente, 
pleito de desistência (fl.. 43), todas atitudes que demonstram a 
sua boa-fé e a intenção de solver a dívida, depreendendo-se 
ter se resignado, de forma implícita e desde o início do 
parcelamento, em relação à discussão travada no processo 
administrativo nº 11020.002544/00-31.
Além disso, saliente-se que a Administração Fazendária 
recebeu o pedido de homologação da opção pelo 
parcelamento em agosto de 2003 (fl. 08) e sobre ele não se 
manifestou no prazo legal, de 90 dias, a teor do art. 4º, inciso 
III, da Lei nº 10.684/03, c/c art. 11, § 4º, da Lei nº 10.522/02, o 
que implica considerar automaticamente deferido o 
parcelamento. Frise-se, ainda, que recebeu prestações 
mensais por mais de quatro anos, sem qualquer insurgência, 
além de ter deixado de dar o devido seguimento ao processo 
administrativo nº 11020.002544/00-31.(...)" 
10. A ratio essendi do parcelamento fiscal consiste em: (i) 
proporcionar aos contribuintes inadimplentes forma menos 
onerosa de quitação dos débitos tributários, para que passem 
a gozar de regularidade fiscal e dos benefícios daí advindos; e 
(ii) viabilizar ao Fisco a arrecadação de créditos tributários de 
difícil ou incerto resgate, mediante renúncia parcial ao total do 
débito e a fixação de prestações mensais contínuas.
11. Destarte, a existência de interesse do próprio Estado no 
parcelamento fiscal (conteúdo teleológico da aludida causa 
suspensiva de exigibilidade do crédito tributário)  acrescida da 
boa-fé do contribuinte que, malgrado a intempestividade da 
desistência da impugnação administrativa, efetuou, 
oportunamente, o pagamento de todas as prestações mensais 
estabelecidas, por mais de quatro anos (de 28.08.2003 a 
31.10.2007), sem qualquer oposição do Fisco, caracteriza 
comportamento contraditório perpetrado pela Fazenda Pública, 
o que conspira contra o princípio da razoabilidade, máxime em 
virtude da ausência de prejuízo aos cofres públicos.
12. Deveras, o princípio da confiança decorre da cláusula geral 
de boa-fé objetiva,  dever geral de lealdade e confiança 
recíproca entre as partes, sendo certo que o ordenamento 
jurídico prevê, implicitamente, deveres de conduta a serem 
obrigatoriamente observados por ambas as partes da relação 
obrigacional, os quais se traduzem na ordem genérica de 
cooperação, proteção e informação mútuos, tutelando-se a 
dignidade do devedor e o crédito do titular ativo, sem prejuízo 
da solidariedade que deve existir entre ambos.
13. Assim é que o titular do direito subjetivo que se desvia do 
sentido teleológico (finalidade ou função social) da norma que 
lhe ampara (excedendo aos limites do razoável) e, após ter 
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produzido em outrem uma determinada expectativa, contradiz 
seu próprio comportamento, incorre em abuso de direito 
encartado na máxima nemo potest venire contra factum 
proprium.
14. Outrossim, a falta de desistência do recurso administrativo, 
conquanto possa impedir o deferimento do programa de 
parcelamento, acaso ultrapassada a aludida fase, não serve 
para motivar a exclusão do parcelamento, por não se 
enquadrar nas hipóteses previstas nos artigos 7º e 8º da Lei 
10.684/2003 (inadimplência por três meses consecutivos ou 
seis alternados; e não informação, pela pessoa jurídica  
beneficiada pela redução do valor da prestação mínima mensal 
por manter parcelamentos de débitos tributários e 
previdenciários, da liquidação, rescisão ou extinção de um dos 
parcelamentos) (Precedentes do STJ: REsp 958.585/PR, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 
14.08.2007, DJ 17.09.2007; e REsp 1.038.724/RJ, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 17.02.2009, DJe 
25.03.2009).
15. Consequentemente, revela-se escorreito o acórdão 
regional que determinou que a autoridade coatora mantivesse 
o impetrante no PAES e considerou suspensa a exigibilidade 
do crédito tributário objeto do parcelamento.
16. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao 
regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1.143.216/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/03/2010, DJe 09/04/2010).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. REFIS. EXCLUSÃO. 
VALOR ÍNFIMO. PAGAMENTO DE BOA-FÉ DA 
CONTRIBUINTE. FALTA DE RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPP. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe 
foi apresentada.
2. O STJ entende pela não exclusão do contribuinte do Refis 
quando a diferença apurada é ínfima e a empresa vem 
honrando os compromissos assumidos no parcelamento. 
Precedente: (REsp 1.147.613/RS, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 27/4/2011).
3. A recorrente demonstrou boa-fé ao efetuar os pagamentos 
após ter sido notificada da sua exclusão do REFIS. Além 
disso, o Tribunal local entendeu que não há razoabilidade na 
exclusão da contribuinte por ter efetuado pagamento a menor 
no importe de R$ 30,00 reais. A intenção de reexaminar a 
matéria encontra óbice na Súmula 7/STJ.
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4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.497.624/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 03/02/2015).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0016642-7 REsp 1.650.052 / RS

Números Origem:  50166282120154047205  SC-50166282120154047205

PAUTA: 02/05/2017 JULGADO: 02/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : CREMER S.A 
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR KREPSKY  - SC009589 

 CLAYTON RAFAEL BATISTA E OUTRO(S) - SC014922 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - REFIS/Programa de 
Recuperação Fiscal

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : CREMER S.A 
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR KREPSKY  - SC009589 

 CLAYTON RAFAEL BATISTA E OUTRO(S) - SC014922 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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